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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
RECEPTAÇÃO. PENA-BASE EXASPERADA EM RAZÃO 
DA CULPABILIDADE DIANTE DO VALOR DO BEM 
RECEPTADO (R$ 18.170,00). REGIME SEMIABERTO 
ADEQUADO. SUBSTITUIÇÃO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADMISSIBILIDADE. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso 
próprio, visando à revisão da dosimetria da pena aplicada ao 
paciente, condenado por receptação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é admissível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio, 
especialmente quando não configurada flagrante ilegalidade ou 
abuso de poder.
3. A análise da dosimetria da pena, considerando a 
culpabilidade e a adequação do regime inicial de cumprimento 
da pena.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade ou abuso de 
poder.
5. A dosimetria da pena foi fundamentada de forma idônea, 
considerando a negativação da culpabilidade pelo valor elevado 
do bem receptado, R$ 18.170,00 (dezoito mil, cento e setenta 
reais).
6. O regime inicial semiaberto foi mantido, apesar da alegação 
de detração, considerando a multirreincidência e a pena-base 
acima do mínimo legal.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
RECEPTAÇÃO. PENA-BASE EXASPERADA EM RAZÃO 
DA CULPABILIDADE DIANTE DO VALOR DO BEM 
RECEPTADO (R$ 18.170,00). REGIME SEMIABERTO 
ADEQUADO. SUBSTITUIÇÃO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADMISSIBILIDADE. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso 
próprio, visando à revisão da dosimetria da pena aplicada ao 
paciente, condenado por receptação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é admissível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio, 
especialmente quando não configurada flagrante ilegalidade ou 
abuso de poder.
3. A análise da dosimetria da pena, considerando a 
culpabilidade e a adequação do regime inicial de cumprimento 
da pena.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade ou abuso de 
poder.
5. A dosimetria da pena foi fundamentada de forma idônea, 
considerando a negativação da culpabilidade pelo valor elevado 
do bem receptado, R$ 18.170,00 (dezoito mil, cento e setenta 
reais).
6. O regime inicial semiaberto foi mantido, apesar da alegação 
de detração, considerando a multirreincidência e a pena-base 
acima do mínimo legal.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

O paciente foi condenado ao cumprimento da pena de 1 ano e 2 
meses de reclusão, no regime semiaberto, pela prática do delito tipificado no art. 180 
do CP (e-STJ, fl. 198).  O acórdão agora impugnado deu parcial provimento ao 
recurso do Ministério Público, aumentando a pena para 1 ano e 4 meses de reclusão 
e 13 dias-multa (e-STJ, fl. 197).

O impetrante alega, no presente habeas corpus, a existência de 
constrangimento ilegal, consistente na inidoneidade da fundamentação utilizada para 
agravar a pena-base e não fixar regime aberto.

Requer a concessão da ordem para que seja a pena-base fixada no 
mínimo legal e alterado o regime para o aberto (e-STJ, fl. 8/9).

Parecer do Ministério Público Federal às fls. 271/275 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a concessão 
da ordem de ofício.

Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade (HC n. 602.425/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe de 
6/4/2021.)

 

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção 
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da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

Inviável, portanto, o conhecimento do writ em análise, porquanto 
manejado como substitutivo de recurso. Também não cabe conceder a ordem de 
ofício diante da inexistência de ilegalidade do ato impugnado.

A pena do paciente foi assim fixada (e-STJ, fls. 200/201):

Cinge-se o recurso à dosimetria da pena.

A pena-base foi fixada em 1/6 acima do patamar mínimo legal em 
razão de maus antecedentes do apelado.

Contudo, razão assiste ao Ministério Público quanto à necessidade de 
recrudescimento, pois, conforme auto de avaliação de fl. 21, o veículo 
receptado foi avaliado em R$ 18.170,00, valor elevado e que deve ser 
considerado a título de culpabilidade, “fundamentação idônea para 
justificar a exasperar a pena-base” 1 .

Majora-se a pena-base para 1/3 acima do mínimo legal, 1 ano e 4 
meses de reclusão e 13 dias-multa.

[...]

Somente a multirreincidência, pois, presta-se à compensação parcial 
com a confissão espontânea.

Definitivas as penas, o regime inicial semiaberto deve ser mantido, 
porque, preso em flagrante em 8 de março de 2022, o apelado está 
preso provisoriamente até o momento, restando apenas cerca de 4 
meses de reclusão a cumprir.

O regime inicial fechado ocasionaria inexorável vedação à progressão 
de regime e, portanto, mantém-se a modalidade semiaberta.

 

Considero que os elementos apresentados pelas instâncias ordinárias 
são idôneos e se encontram de acordo com a jurisprudência desta Corte de Justiça, 
de forma que inexistente o constrangimento ilegal.

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO 
QUALIFICADA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA A MODALIDADE 
SIMPLES DO DELITO. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ELEVADO VALOR DO BEM. REGIME 
INICIAL FECHADO. REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias, com base no acervo probatório carreado 
aos autos, concluíram que a conduta do paciente se amolda ao tipo 
penal previsto no art. 180, §1º, do Código Penal - CP (receptação 
qualificada), destacando que o corréu Luís é empresário no ramo dos 
transportes. Rever esse entendimento, como pretende o impetrante, 
com o fim de desclassificar a conduta do paciente para o delito de 
receptação simples, demanda, impreterivelmente, reexame fático-
probatório, providência vedada na estreita via do habeas corpus.

2. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, o elevado valor dos 
bens receptados - 2.361 pares de tênis, avaliados em R$ 68.469,00 
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(sessenta e oito mil quatrocentos e sessenta e nove reais) -, constitui 
fundamento idôneo para a exasperação da pena-base.

3. Quanto ao regime prisional, estipulada pena em patamar superior a 
4 anos de reclusão, a presença da circunstância agravante da 
reincidência permite o estabelecimento do regime inicial fechado.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 861.356/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024.)

 
 

Ressalto que é uníssona a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 

do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 

teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 

princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Quanto ao tema, destaca-se que “[a] legislação brasileira não prevê um 

percentual fixo para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das 

circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância 

agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 

motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, 

observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade” (EDcl no HC n. 
908.566/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
10/6/2024, DJe de 12/6/2024).

Por fim, adequado o regime semiaberto, apesar do pleito de detração, 
tendo em vista que a pena já é menor que 4 anos de reclusão, com a consideração 
da multirreincidência e da pena-base acima do mínimo legal. Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO RECURSO 
ESPECIAL. RECEPTAÇÃO E USO DE DOCUMENTO FALSO. 
DOSIMETRIA DA PENA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
MATÉRIA VENTILADA APENAS NO RECURSO ESPECIAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DETRAÇÃO. REGIME 
FIXADO COM BASE NA PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS NEGATIVAS E NA MULTIRREINCIDÊNCIA DO RÉU. 
INABILITAÇÃO PARA DIRIGIR VEÍCULO. ART. 92, INCISO III, DO 
CP. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PENA ACESSÓRIA 
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AFASTADA. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O recurso especial não pode ser conhecido quanto à consideração 
da multirreincidência e manutenção dos antecedentes como neutros, 
uma vez que a Corte de origem não abordou a matéria sob o enfoque 
pretendido, porque não provocada nas razões do recurso de apelação, 
as quais limitaram-se a pleitear a redução da pena, sob a justificativa 
de que "do ponto de vista da proporcionalidade judicial/concreta, 
percebe-se que a pena aplicada à Felisberto a pena-base, foi 
totalmente desproporcional ao crime por ele cometido.

" Incidência do óbice da Súmula 211/STJ.

2. Consoante o entendimento desta Corte Superior, mesmo as 
matérias de ordem pública exigem prequestionamento 3. A custódia 
cautelar está suficientemente fundamentada na necessidade de 
garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva, 
pois, conforme consignado no acórdão, o agravante descumpriu 
medida de monitoramento eletrônico inicialmente fixada, além de ter 
sido preso em flagrante pela prática do crime de estupro de vulnerável, 
restando condenado a mais de 16 anos de reclusão.

4. Com efeito, é firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que 
"a preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão 
preventiva quando o agente possuir maus antecedentes, reincidência, 
atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em 
curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva 
e, por via de consequência, sua periculosidade" (AgRg no HC 
710.216/PR, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 8/3/2022, DJe 14/3/2022).

5. Quanto ao pleito de modificação de regime após a realização da 
detração, destaco que o regime fechado não foi mantido pela Corte de 
origem com base apenas no quantum da pena, mas também em razão 
da presença de circunstâncias judiciais negativas e da 
multirreincidência.

6. Em relação à pena acessória prevista no art. 92, III, do CP, o 
contexto delineado no acórdão demonstra que não houve a utilização 
de veículo automotor como instrumento para a prática dos crimes, uma 
vez que o automóvel conduzido pelo recorrente era o próprio objeto do 
delito de receptação, de modo que a fundamentação declinada pelas 
instâncias ordinárias não se sustenta.

7. Conforme o entendimento desta Corte Superior de Justiça, "a 
aplicação da pena acessória de inabilitação para dirigir veículo ao 
crime de descaminho exige, além da constatação de que o veículo 
tenha sido utilizado para a prática do delito, a demonstração da 
necessidade da medida no caso concreto, sobretudo por não se tratar 
de efeito automático da condenação." (AgRg no AREsp n. 
2.078.176/SP, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 2/8/2022, 
DJe de 5/8/2022.)

8. Agravo regimental parcialmente provido, para afastar a pena 
prevista no art. 92, III, do CP.

(AgRg no AREsp n. 2.428.141/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 20/5/2024.)

 

Dessa forma, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0182156-3 HC 826.830 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15057122320228260228  20641962022

EM MESA JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 ANDRÉ LUIZ GARDINAL SILVA  - SP359161
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : GABRIEL LOPES DE OLIVEIRA SOUZA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 

Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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